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DISTRITO SANIT.ESP.INDIGENA - TAPAJOS - PA

Termo de Referência 39/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
39/2026 257045-DISTRITO SANIT.ESP.INDIGENA - TAPAJOS - PA ALDERINO CARDOSO SILVA 15/09/2026 15:01 (v 0.7)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

169/2026
25054.001540/2026-
53

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de  , com o , tempresa especializada em prestação de serviços continuados de funerária fornecimento de urnas mortuárias
 quando necessário,  e (  - quando for necessário) a fim de atender asanatopraxia translado sepultamento no perímetro urbano  ocorrências de óbitos

,  nos termos da tabela abaixo, conforme condições ede indígenas na área de abrangência do Distrito Sanitário Especial Indígena Rio Tapajós
exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Cats Descrição Unidade
Quantidade 

(Q)
Valor Unitário 

(VU)
Valor Total (VT)

1 4170

Urna mortuária ADULTO simples, medindo de
1,41m até 1,90m, de madeira pinus, resistente, com
forração interna em tecido, fundo forrado em
celulose, sem babado, acabamento externo castanho
escuro fosco ou envernizado, com seis alças, quatro
chavetas de metal, com ou sem visor

Unidade 39 R$ 1.929,74 R$ 75.259,86

2 4170

Urna mortuária JUVENIL simples, medindo de
1,00m a 1,40m, de madeira pinus, resistente, com
forração interna em tecido, fundo forrado em
celulose, sem babado, acabamento externo castanho
escuro fosco ou envernizado, com seis alças, quatro
chavetas de metal

Unidade 4 R$ 1.640,38 R$ 6.561,52

3 4170

Urna mortuária INFANTIL simples, medindo de
0,60m até 1,40m, de madeira pinus, resistente, com
forração interna em tecido, fundo forrado em
celulose, sem babado, acabamento externo em tinta
fosca na cor branca, com seis alças, duas chavetas
de metal

Unidade 28 R$ 1.633,64 R$ 45.741,92

Urna mortuária NATIMORTO simples,
medindo de 0,30cm até 0,60cm, de madeira pinus,
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4 4170 resistente, com forração interna em tecido, fundo
forrado em celulose, sem babado, acabamento
externo em tinta fosca na cor branca, com seis alças,
duas chavetas de metal

Unidade 16 R$ 1.294,16 R$ 20.706,56

5 4170

Urna mortuária ADULTO simples zincada,
medindo de 1,41m a 1,90m, de madeira pinus,
resistente, com forração interna em tecido, fundo
forrado em celulose, sem babado, acabamento
externo castanho escuro fosco ou envernizado, com
seis alças, quatro chavetas de metal, com visor

Unidade 3 R$ 3.323,72 R$ 9.971,16

6 4170

Urna mortuária INFANTIL simples zincada,
medindo de 0,60cm a 1,40m, de madeira pinus
envernizada, resistente, com forração interna em
tecido, fundo forrado em celulose, sem babado,
acabamento externo em tinta fosca na cor branca,
com seis alças tipo parreira, duas chavetas de metal

Unidade 2 R$ 2.981,88 R$ 5.963,76

7 4170 Tanatopraxia Infantil – (quando necessário) Serviço 5 R$ 1.100,00 R$ 5.500,00

8 4170 Tanatopraxia Adulto - (quando necessário) Serviço 10 R$ 2.261,00 R$ 22.610,00

9 4170
Hospital Municipal de Santarém -
Aeroporto      Maestro Wilson Fonseca - 12,8 KM KM/Rodado 154 R$ 5, 61 R$ 863,94

10 4170
Hospital Regional do Baixo Amazonas
-       Aeroporto Maestro Wilson Fonseca - 14,3 KM

KM/Rodado 172 R$ 5, 61 R$ 964,92

11 4170
Hospital Municipal de Santarém - Hangar da
Piquiatuba - 17,4 KM KM/Rodado 209 R$ 5, 61 R$ 1.172,49

12 4170
Hospital Regional do Baixo Amazonas - Hangar da
Piquiatuba – 15,1 KM KM/Rodado 182 R$ 5, 61 R$ 1.021,02

13 4170
Hospital Municipal de Itaituba - Aeroporto de
Itaituba (Wirland Freire) - 4,4 KM

KM/Rodado 71 R$ 5, 61 R$ 398,31

14 4170
Hospital Regional do Tapajós - Aeroporto de
Itaituba (Wirland Freire) - 4,5 KM

KM/Rodado 72 R$ 5, 61 R$ 403,92

15 4170
Hospital Municipal de Itaituba - Praia do Índio - 5
KM KM/Rodado 80 R$ 5, 61 R$ 448,80

16 4170
Hospital Regional do Tapajós - Praia do Índio - 5,2
KM KM/Rodado 84 R$ 5, 61 R$ 471,24

17 4170
Hospital Municipal de Itaituba - Praia do Mangue -
3 KM

KM/Rodado 48 R$ 5, 61 R$ 269,28

18 4170 Hospital Regional do Tapajós - Praia do Mangue
-  3,1 KM

KM/Rodado 50 R$ 5, 61 R$ 280,50

19 4170
Hospital Regional do Tapajós - Aldeia Laranjal
-  3,5 KM

KM/Rodado 56 R$ 5, 61 R$ 314,16

20 4170 Hospital Municipal de Itaituba - Aldeia Laranjal -
3,4 KM

KM/Rodado 55 R$ 5, 61 R$ 308,55

21 4170
Hospital Municipal de Itaituba - Cemitério São
Francisco - 6,5 KM

KM/Rodado 104 R$ 5, 61 R$ 583,44

22 4170
Hospital Municipal de Itaituba - Cemitério Santo
Antônio - 0,55 KM

KM/Rodado 9 R$ 5, 61 R$ 50,49
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23 4170
Hospital Regional do Tapajós - Cemitério São
Francisco - 8,5 KM

KM/Rodado 136 R$ 5, 61 R$ 762,96

24 4170
Hospital Regional do Tapajós - Cemitério Santo
Antônio – 0,45 KM KM/Rodado 7 R$ 5, 61 R$ 39,27

25 4170
Hospital Municipal de Novo Progresso - Aeroporto
de Novo Progresso - 12,1 KM KM/Rodado 121 R$ 5, 61 R$ 678,81

26 4170 Hospital Municipal de Jacareacanga - Aeroporto de
Jacareacanga - 3,2 KM

KM/Rodado 128 R$ 5, 61 R$ 718,08

27 4170 Hospital Municipal de Jacareacanga – Porto de
Jacareacanga – 1,7 KM

KM/Rodado 68 R$ 5, 61 R$ 381,48

28 4170
Hospital Municipal de Jacareacanga – Cemitério de
Jacareacanga – 1,2 KM

KM/Rodado 48 R$ 5, 61 R$ 269,28

29 4170
Hospital Público de Castelo dos Sonhos - Aeroporto
de Castelo dos Sonhos - 5,5 KM

KM/Rodado 55 R$ 5, 61 R$ 308,55

Valor Total Estimado (VTE) R$ 203.024,27

1.2 Os bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato ou  instrumento equivalente ,prorrogável por até 10
anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei nº.14.133, de 2021.

1.5 O tendo em vista que os serviços funerários são classificados como contínuos para o DSEI, conforme a Leiserviço é enquadrado como continuado 
nº 14.133/2021, devido à sua , a necessidade de resposta rápida e eficiente as emergências, a importância de manter anatureza essencial e permanente
continuidade assistencial, a prevenção de problemas sanitários e a adequação aos requisitos legais e normativos. Esta classificação assegura que os
serviços funerários sejam prestados de maneira contínua e eficiente, garantindo a dignidade, respeito e segurança à população indígena atendida.

 1.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

2.2 O objeto da contratação está previsto no Planejamento e Gerenciamento de Contratações do Órgão 036901 – Fundo Nacional de Saúde – UASG:
257045 – Distrito Sanitário Indígena Rio Tapajós, conforme o Relatório de Itens do , originado pelo  Plano de Contratação Anual 2026/2027
Documento de Formalização da Demanda nº 45/2026.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.2 A contratada deverá cumprir as legislações vigentes, pois estas constituem a base jurídica para a sustentabilidade estipulada, sendo:

4.1.2.1 Lei N°12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos.
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4. 1.2.2 Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos.

4. 1.2.3 Norma Regulamentadora NR 32/ABNT.

4.1.2.4 Resolução n. 358/2005 – CONAMA (Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências);
e

4. 1.2.5 Resolução – RDC nº 222, de 28 de março de 2018 (Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá
outras providências).

4.1.3. Todos os processos envolvidos na execução desse objeto sejam de extração, fabricação, utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar
revestidos da preocupação com a sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos de proteção ao
meio ambiente.

4.1.4.  O tratamento, a destinação final e o depósito de resíduos de serviço de saúde em unidade de tratamento ou de destinação final demandam registro
no Cadastro Técnico Federal/APP do Ibama, conforme FTE-Categoria: Serviços de Utilidade; Código 17-64; Descrição: Serviços de saúde. Disposição
de resíduos especiais: Lei nº 12.305/2010: art. 13, I, “g”

4.1.5. A contratada que executa a atividade de gerenciamento de resíduos sólidos não perigosos e de gerenciamento de resíduos sólidos perigosos (na
geração, operação, transporte, armazenamento e destinação final) também deve estar registrada e regular no Cadastro Técnico Federal de Atividades e
Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/AIDA). A contratada deve possuir um responsável técnico também inscrito no CTF/AIDA, nos termos da Lei
N°6.938, de 1981 e Anexo I e II da Instrução Normativa IBAMA  N°10, de 27/05/2013. Sendo assim, as disposições específicas deste Guia sobre CTF
/AIDA também devem ser seguidas.

4.2. Que a prestadora do serviço seja empresa do ramo e possa garantir o cumprimento de todas as obrigações do contrato, bem como esteja regularizada
nas exigências de nível de habilitação prévia à contratação, na regularidade jurídica, fiscal, econômico financeira e técnica.

4.3. Que possa garantir a execução do contrato, observando os fatores específicos da contratação, uma vez que se trata de serviços de atendimentos à
comunidade indígena, o que requer um desenvolvimento do trabalho de certa forma diferenciado daquele praticado no âmbito geral.

4.4 Disponibilidade orçamentária para arcar com os trabalhos.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.5 Na presente contratação será admitida a indicação de marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nosnão 
Estudos Técnicos Preliminares: urnas funerárias com padrão mínimo de vedação, acabamento em MDF ou similar e capacidade compatível com
adultos; carro funerário com câmara de refrigeração compatível com distâncias superiores a 200 km.

Da vedação de contratação de marca ou produto:

4.6 Diante das conclusões extraídas do processo nº , a Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas:25054.000017/2025-29

4.6.1 Urnas de papelão ou de materiais sem resistência à umidade;

4.6.2 Veículos funerários que não estejam em conformidade com os padrões de emissão veicular (Proconve);

4.6.3 Produtos sem garantia de qualidade ou laudo técnico emitido.

Da exigência de amostra:

4.7. Não se aplica.

Da exigência de carta de solidariedade:

4.8. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.9 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.10  A exigência de garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, não se aplicará.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1  1ª Etapa - Demanda Identificada:

5.1.1.1 Os serviços serão realizados de acordo com as ocorrências de óbitos de indígenas que se enquadrem nas situações descrita no item 4.3.1, 4.3.2 e
4.3.3 do Estudo Técnico Preliminar que sucumbiram no decorrer de seu tratamento de saúde ou morte súbita, verificados na área de abrangência do
DSEI Rio Tapajós.

4.3.1 É de responsabilidade única da CONTRATADA promover o fornecimento das urnas, o translado em perímetro urbano quando necessário, prestar
os serviços inerentes, a partir da assinatura do Contrato, conforme as quantidades solicitadas nas requisições emitidas pelo DSEI/RT, juntamente com a
Nota de Empenho, em conformidade com o especificado no Termo de Referência, rigorosamente dentro do prazo e das especificações contratadas e do
quantitativo indicado, salvo motivo de caso fortuito ou de força maior, submetido à consideração do DSEI/RT, sob pena da aplicação das sanções
previstas neste termo;

4.3.2 Os serviços devem ser disponibilizados para os indígenas, devidamente registrados e com situação cadastral ativa no Sistema de Informação da
Atenção à Saúde Indígena (SIASI), que foram a óbito no decorrer de seu tratamento de saúde ou morte súbita;

4.3.3 Serão atendidos não indígenas reconhecidos pela comunidade indígena como parte integrante desta, os quais recebem os benefícios comuns aos
indígenas, que moram nas aldeias e que estejam devidamente registrados e com situação cadastral ativa no SIASI;

5.1.1.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar número de telefone, com plantão de 24 (vinte e quatro) horas, inclusive aos sábados, domingos e
feriados, que ficará à disposição do responsável na respectiva unidade (CASAI – Casa de Apoio à Saúde Indígena), para fins de chamada de atendimento;

5.1.1.3 As (CASAI – Casa de Apoio à Saúde Indígena), são a primeira referência para as Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI) que
atuam nas aldeias. Cada Polo Base cobre um conjunto de aldeias em sua área de abrangência já predeterminadas, quando a EMSI constatar o óbito de
algum indígena, este comunicará a (CASAI – Casa de Apoio à Saúde Indígena) de referência do seu polo base, enviando a Requisição preenchida por via
Whatzaap ou e-mail  devidamente assinado pelo Responsável do Polo Base ou outra pessoa designada a este fim, a contratada, conforme APÊNDICE I,
com descriminação dos dados  referente ao indígena ao qual está sendo solicitado o serviço.

5.1.1.4 Nos óbitos que ocorrerem em domicilio (aldeia), os Agentes Indígenas de Saúde (AIS) ou familiares comunicam ao Enfermeiro da EMSI a
ocorrência do óbito e, este, comunicará à (CASAI – Casa de Apoio à Saúde Indígena) de referência, enviando para a CASAI a solicitação através de
Requisição e está fará os tramites com a CONTRATADA para a providencia na execução do serviço funeral.

5.1.1.5 O estabelecimento de saúde da atenção secundaria, deverá contatar à (CASAI – Casa de Apoio à Saúde Indígena) de referência ou responsável
designado, para que a requisição de solicitação do serviço seja encaminhada com as devidas informações a Contratada, para as devidas providencias dos
serviços funerais, visto que há ocorrências de óbitos em estabelecimentos de saúde da referência.

5.1.1.6 A solicitação deverá ser feita mediante Requisição expedida pelo POLO BASE ou (CASAI – Casa de Apoio à Saúde Indígena) a depender do
local do óbito, na qual constará em seu conteúdo, sem prejuízo de outras informações:

5.1.1.7 Identificação contendo o nome do falecido ou nome do paciente para o qual será fornecido a urna, a fim de que seja o armazenado,
acondicionado, transportado e sepultado partes do corpo, como por exemplo, em casos de amputações. Em casos de óbitos fetais (natimorto) registrar
como “Natimorto de (nome da mãe)” e em casos de recém nascidos ou crianças sem registro de identificação, registrar como “Recém Nascido de (nome
da mãe)”;

5.1.7.1 Data e local do óbito;

5.1.1.7.2 Especificação dos serviços como o tipo da urna, informações da localização do óbito, para efeitos de quilometragem percorrida e a execução de
Tanatopraxia (quando necessário);

5.1.1.7.3. Nome e assinatura do solicitante/autorizante do Polo Base e data da solicitação;

5.1.1.8. As solicitações das Urnas devem estar de acordo com o descrito no Item 4.18.1. do Estudo Técnico Preliminar, referente a vigência do contrato
bem como a execução do procedimento de Tanatopraxia (quando necessário), que deverão ser devidamente descritas e justificadas, para que a Nota
Fiscal possa ser emitida com descrição detalhada, especificando a ocorrência dos serviços especial para melhor identificação no momento do atesto, bem
como o item 4.3.1, já mencionado no TR.

4.18.1 Será celebrado contrato com a adjudicatária, de acordo a Lei 14.133/2021 que permite que os contratos de serviços e de fornecimentos contínuos
sejam celebrados com vigência inicial de até cinco anos. Além disso, desde que haja previsão em edital, esses contratos podem ser prorrogados
sucessivamente (não necessariamente por igual período) até a vigência máxima de dez anos. arts. 106 e 107. Conforme modelo elaborado pelo setor
competente.
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5.1.1.9. É de responsabilidade do Polo Base e CASAI de referência encaminhar a Requisição a CONTRATADA com as informações corretas e às
devidas assinaturas do Responsável solicitante do serviço.

5.1.1.10. Recebido a Requisição com as devidas assinaturas a CONTRATADA providenciará todos os trâmites necessários para execução do serviço.

5.1.1.11 Todas as assinaturas deverão ser por extenso e com o carimbo profissional, quando for o caso.

5.2.1.  2ª Etapa - Execução do  Serviço:

5.2.1.1 As solicitações serão feitas pelo responsável da respectiva unidade, Polo Base, e encaminhado à CASAI de referência, deverão ser atendidas
imediatamente, com a tolerância de no máximo de 1 (uma) hora, após a notificação; providenciando imediatamente a urna mortuária e translado em
perímetro urbano se necessário.

5.2.2.2 A CONTRATADA deverá realizar o preparo dos corpos ao qual haver necessidade de Tanatopraxia.

5.2.2.3  O vestuário do defunto deverá ser fornecido pelo familiar, para que a CONTRATADA possa fazer a troca da vestimenta quando o corpo estiver
em perímetro urbano;

5.2.2.4 A CONTRATADA deverá realizar o translado:

5.2.2.5 Terá como base para efeito de cobrança do translado (quilometragem), a distância do local de ocorrência do óbito até o local de sepultamento (ida
e volta), considerando o percurso mais curto, na área de cobertura livre, sendo 50 km na ida e 50 km na volta, sendo pago somente a quilometragem
excedente a 100 km.

5.2.2.6 A CONTRATADA não poderá cobrar por km rodado dentro da quilometragem de cobertura livre.

5.2.2.7 Para os óbitos ocorridos na mesma aldeia na qual ocorrerá o sepultamento, aldeias estas que estão localizadas em , o início doperímetro urbano
deslocamento da viatura (Serviço de Translado) será contado a partir do município da sede do Polo Base de referência da aldeia aonde se encontra o
falecido; Para os óbitos ocorridos em unidades hospitalares, cujos indígenas residem em área rural, as urnas mortuárias deverão ser entregues até o ponto
de embarque (fluvial ou aéreo). A partir desse ponto, o transporte até a aldeia de origem do falecido será de responsabilidade do DSEI, garantindo o
deslocamento até o destino final.

5.2.2.8 Para os óbitos ocorridos na mesma aldeia na qual ocorrerá o sepultamento, aldeias estas que estão localizadas em , o início doperímetro rural
deslocamento da viatura (Serviço de Translado) será contado a partir do município da sede do Polo Base de referência até o ponto de embarque da urna
mortuária, sendo para transporte fluvial ou aéreo até a aldeia aonde se encontra o falecido; (Nas aldeias ficará sob a responsabilidade do DSEI Rio
Tapajós o envio para o local de sua origem).

5.2.2.9  Para os casos nos quais os municípios de referência não possuírem estabelecimentos que prestam serviços funerários, será considerado o
município mais próximo que possua esses serviços, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar a ausência dessas empresas, por meio da Junta
Comercial, no ato de pagamento da Nota Fiscal correspondente ao serviço executado;

5.2.2.10  A quilometragem utilizada no translado será padronizada pelo DSEI/RIOTAPAJÓS.

5.5.2.11   Para percursos que não estejam contemplados na padronização do DSEI/RIO TAPAJÓS, terão como base os dados fornecidos em sites de
serviço de pesquisa e visualização de mapas e imagens via satélite, como Google Maps.

5.2.2.12 Não serão admitidas cobranças de quilometragens do translado fora do preconizado.

5.2.2.13 Descrição do percurso a ser utilizado com a indicação do local de saída e do sepultamento, bem como a quilometragem percorrida em rodovia
pavimentada e não pavimentada;

5.2.2.14  Caso seja criado no transcorrer do Contrato novas aldeias em perímetro urbano, as novas quilometragens serão informadas por meio de Oficio
da Administração, a fim de que possibilitem o atendimento dos serviços;

5.2.2.15 As quilometragens relativas aos deslocamentos em função de abastecimento, serviços de manutenção ou quaisquer outros efetuados por
interesse do licitante vencedor, não deverão ser consideradas para os efeitos de faturamento, devendo ser subtraídas da quilometragem rodada por
veículo.

5.2.2.16 A Contratada deverá ser responsável com as despesas da documentação (Guia de Sepultamento e taxas diversas); Declaração de Óbito (será
disponibilizada pelo DSEI em casos de óbitos que possam ocorrer dentro das aldeias em domicílio) a nível secundário e terciário, o Hospital faz a
emissão da Declaração de Óbito;

5.2.2.17. Responsabilizar-se pela retirada do cadáver do hospital e ou IML (se for o caso) e pelo pagamento de eventuais taxas que se fizerem
necessárias;

5.3.1. 3ª Etapa - Feedback dos familiares:
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5.3.3.1. Findado o sepultamento os familiares responsáveis, com auxílio da área técnica do Polo Base demandante, preencherá o formulário de avaliação
do serviço prestado de satisfação.

6.6.3.2. A EMSI ou Polo Base preencherá o formulário de avaliação de execução de serviços conforme APÊNDICE II.

5.4.1.  4ª Etapa - Fluxo da Documentação:

5.4.4.1 A CASAI de referência encaminha a Requisição (APÊNDICE I) para a CONTRATADA.

5.4.4.2 A CONTRATADA, após execução do serviço, encaminhará a sede do DSEI Rio Tapajós - SELOG a FATURA e a documentação comprobatória
para a conferência e devidas assinaturas, bem como o Boletim Diário de Trafego (BDT), devidamente preenchido pelo responsável do Polo Base.

5.4.4.3. Após a conferência, correções (se for o caso) e devidos atestos (assinatura), o DSEI Rio Tapajós - SELOG devolverá a CONTRATADA.

5.4.4.4. Após recebimento de toda a documentação comprobatória a CONTRATADA emitirá a Nota Fiscal e encaminhará a Gestão do Contrato/SELOG
/Rio Tapajós para os devidos trâmites.

5.5.1. 5ª Etapa - Fiscalização e  Pagamento:

5.5.5.1. A fim de comprovação da execução dos serviços, efetivação do pagamento, deverão ser encaminhada, em anexo a NOTA FISCAL:

5.5.5.1.1 APÊNDICE I (Requisição);

5.5.5.1.2 Declaração de Óbito (DO);

5.5.5.1.3 APÊNDICE II (Avaliação do Serviço Funerário);

5.5.5.1.4 Boletim Diário de Trafego (BDT).

5.5.5.2 Toda a documentação preenchida de forma correta, sem rasuras e devidamente assinadas.

5.5.5.3 A CONTRATADA deverá emitir uma nota fiscal por mês.

5.5.5.4 A CONTRATADA deverá enviar toda a documentação a Gestão do Contrato/SELOG/RIO TAPAJÓS.

5.5.5.5 A CONTRATADA deverá se responsabilizar por todas as informações as quais tiver acesso durante execução contratual, não podendo ser
utilizada para outros fins, sob a pena de ser responsabilizada por divulgar ou permitir divulgar ou permitir acesso indevido à informação pessoal contidas
nas Declaração de Óbito.

5.5.5.6 Todos os documentos deverão ser anexados ao Processo de pagamento de forma clara e legível, a fim de possibilitar a análise pelo fiscal do
Contrato.

5.5.5.7  A Divisão de Atenção à Saúde Indígena (DIASI) irá elaborar parecer técnico apontando ocorrência dos óbitos com verificação da documentação
vinda dos Polos Base da execução do serviço, com confirmação do número de Declaração de óbito inserida no SIASI.

5.5.5.8 O atesto do fiscal e o envio da nota para pagamento ficam condicionadas a correta juntada, de responsabilidade do Polo Base e CASAI
solicitante, da documentação exigida para comprovação dos serviços executados.

5.5.5.9 A CONTRATADA deverá arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de contravenção, seja por
culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, igualmente, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou
extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do ajuste a ser firmado.

5.5.5.10 A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social
e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o DSEI
Rio Tapajós, assim como assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigação estabelecida na legislação especifica de acidentes de trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, for vítima o seu empregado em dependência do DSEI – Rio Tapajós, inclusive por danos causados a terceiros.

5.5.5.11 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização pelo DSEI/RT, não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto á entrega
dos itens ou objetos.

5.2. Os serviços serão realizados de acordo com a ocorrência de óbitos verificados na área de abrangência do DSEI Rio Tapajós, conforme consta nos
itens 4.3.11 e 4.3.12 do ETP, segue abaixo a lista com polos base e municípios de abrangência do DSEI;

Os objetos de contratação deverão ser entregues no seguinte endereço:

Polo Base/UBSI Município CASAI de 
Referência*

Endereço
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Karapanatuba/Castanheira do 
Muiçuzão

Jacareacanga/PA

 
Jacareacanga

Trav. Tenente 
Fernandes S/Nº

Portal de entrada 
de Jacareacanga

Município: 
Jacareacanga

Sai Cinza/Nova Trairão

Katõ/Maloquinha/Biribá
/Kaburuá

Caroçal Rio das Tropas/São 
João

Restinga/Prainha

Teles Pires/Papagaio/Bom 
Futuro

Waro Apompo/Caroçal Rio 
Cururu

Missão Cururu/Missão Velha
/Anipiri Terra Preta

Santa Maria

Itaituba/Poxo Muybu/Waretodi Itaituba/PA

Itaituba

Av. Marechal 
Rondon Nº 87

Bairro: Boa 
Esperança

Município: Itaituba

Itaituba/Sawre Muybu Trairão/PA

Itaituba/Pinhel Aveiro/PA

Novo Progresso/Kamaú Altamira/PA Novo Progresso

Rua: Hermes da 
Fonseca Nº 299

Bairro: Otavio 
Onetta

Município: Novo 
Progresso

Novo Progresso/Baú
/Pyngraitire/Krimei/ Pykany
/Kubenkokre

Altamira/PA
Castelo dos 

Sonhos

Rua: Irene Rech S
/Nº

Bairro: Centro

Distrito de Castelo 
dos Sonhos, 
Altamira
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CASAI’s a quais são 
referenciados pacientes de 
todos os Polos bases do DSEI 
Rio Tapajós:

CASAI de Referência

Itaituba/PA Itaituba

Av. Marechal 
Rondon Nº 87

Bairro: Boa 
Esperança

Município: Itaituba

Santarém/PA Santarém

Rua: Coronel 
Joaquim Braga

Nº 44

Bairro: Centro

Município: 
Santarém

Sede do DSEI Rio Tapajós Itaituba/PA -

Av. Santa Catarina, 
Nº 96,

Bairro: Bela Vista

* Local de referência para entrega das urnas dos óbitos ocorridos no território (nas aldeias) em perímetro rural.

** Para os óbitos ocorridos em unidades hospitalares, cujos indígenas residem em área rural, as urnas mortuárias deverão ser entregues até o ponto de 
embarque (fluvial ou aéreo). A partir desse ponto, o transporte até a aldeia de origem do falecido será de responsabilidade do DSEI, garantindo o 
deslocamento até o destino final.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
).art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º , e Decreto nº 11.246, de

);2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (

).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,

).art. 21, III

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 21, VIII

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

Multa: 

Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % ( por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela0,07 sete centésimos 
inadimplida, até o limite de ( ) dias. (325 vinte e cinco .1 do Anexo VII-F da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05/2017, cuja aplicação aos processos

).regidos pela Lei n9.º 14.133, de 2021

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento),
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

7.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de  ( ) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela10 dez
autoridade competente.

7.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2 As peculiaridades do caso concreto;

7.9.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4 Os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
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7.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o , o prazo máximo para inciso II do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021 o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 2021 parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.10.1. o prazo de validade;

8.10.2. a data da emissão;
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8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.10.5. o valor a pagar; e

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no Lei nº 14.133, de 2021 . art. 68 da

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da . Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA , ocorrida entre a data final prevista
para o pagamento e de sua efetiva realização.

Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 8.22. Quando do pagamento, será
efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito 

8.24 As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.24.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.24.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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8.24.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.25. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

Reajuste

8.29.   Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 15/09/2026.

8.30.     Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do , exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após aÍndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA
ocorrência da anualidade.

8.31.   Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.32.   No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.33.   Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34.   Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.35.     Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36.   O reajuste será realizado por apostilamento.

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECED

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.     O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de , na modalidade , sob a forma , com adoçãoLicitação Pregão Eletrônica
do critério de julgamento pelo .Menor preço por item

Forma de fornecimento

9.3.     O fornecimento do objeto será .parcelado

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4.     Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por grupo de
itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

9.4.1   Valores unitários: conforme planilha de composição de preços  deste Termo de Referência.constante no subitem 1.1

Exigências de habilitação

9.5.     Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.6.         pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;

9.7.     Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.     Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9.     Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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9.10.   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.11.     Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

9.12.   Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

9.13.   Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.14.   Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15.   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.16.   Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.17.   Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18.   Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19.     Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20.   Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

9.21.   Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22.     O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.23.   Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que
admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.24.   Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.25.     Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)  , jáúltimos exercícios sociais
exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

 

 

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

 

SG =

Ativo Total
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

9.26.   Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)
e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

9.27.   Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena de inabilitação;

9.28.   Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.29.   Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração
Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.30.   As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.31.   O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.32.    Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.32.1 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

9.33. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

9.33.1.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas
de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e
42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.33.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.33.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;

9.33.4. registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.33.5. A comprovação de integração das respectivas quotas partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

9.33.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.33.7. A última auditoria contábil financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Disposições gerais sobre habilitação

9.36.     Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
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9.37.   Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do
aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.38.   Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.39.   Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.40.   Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.    O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 203.024,27 (Duzentos e três mil,
,vinte e quatro reais e vinte e sete centavos)  conforme custos unitários apostos na tabela contida na seção 1. CONDIÇÕES GERAIS

DA CONTRATAÇÃO deste Termo de Referência, bem como no Estudo Técnico Preliminar, que funciona como apêndice do
.referido Termo de Referência

10.2.   Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.5.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021;

10.5.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.5.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

10.5.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 257045

II) Fonte de Recursos: 1001000000

III) Programa de Trabalho: 234651

IV) Elemento de Despesa: 33.90.39

v) Plano Interno: Não se aplica

11.2. A indicação da disponibilidade orçamentária fica postergada para o momento da assinatura
contratual.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.   As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
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Itaituba - Pará, 20 de agosto de 2026

 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Atualização: DEZ/2025

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação 
Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024)

13.1 Será formalizado um contrato. 

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento,.................................................(identificar o Contratado) declara, para todos os fins legais, que está ciente e
concorda integralmente com as disposições e obrigações previstas no Termo de Referência, neste Instrumento Substitutivo ao Contrato e
em seus Anexos, referentes ao processo de contratação conduzido pelo Distrito Sanitário Especial Indígena Rio , no âmbito do Pregão
/Dispensa Eletrônica nº ........../20.....

O Contratado declara, ainda, que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados durante o processo de contratação, bem como pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas.

 

Itaituba – PA, ........ de ................... de 20.....

 

 

______________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANTONIO CARDOSO DE OLIVEIRA
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 15/09/2026 às 15:01:23.

 

 

 

 

 

 

ANTONIO RAIMUNDO SOUZA DA SILVA
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 15/09/2026 às 14:44:47.

 

 

 

 

 

 

ALDERINO CARDOSO SILVA
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação/Chefe da DIASI/RT

 Assinou eletronicamente em 15/09/2026 às 14:50:11.
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